Comarca da Capital - 10ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Pedro Antônio de Oliveira Júnior
Processo nº 0352440-72.2012.8.19.0001
Trata-se de ação pelo rito ordinário, com requerimento de antecipação de tutela, movida por TATIANA MIRANDA DA SILVA LABANCA em face de CEPERJ - FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESTATÍSTICA, PESQUISA E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nos termos da petição inicial, a autora participou de concurso público para o preenchimento do cargo de Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária, tendo sido aprovada na prova objetiva e em seguida submetida a exame de aptidão física. Nessa foi reprovada na prova de corrida de 100m em velocidade, com o tempo de 18 segundos e um centésimo, sendo que o tempo de corte previsto no edital era de 18 segundos, sem referência a centésimos. Entende ser injusta sua desclassificação, haja vista que o edital não previa claramente a aferição do tempo da prova em centésimos de segundo, além do que, os fiscais não dispunham de equipamento digital, mas analógico, pelo que a marcação de seu tempo foi feita de forma arbitrária, pois, evidentemente, só o tempo da reação humana de constatar a chegada dos candidatos e acionar o cronômetro já supera em muito um centésimo de segundo. Também disse que, de toda sorte, sua reprovação por um centésimo de segundo ofende o princípio da razoabilidade. Requereu a autora o deferimento de antecipação de tutela para que lhe fosse permitido prosseguir no certame, submetendo-se ao exame psicotécnico, por decisão que ao final fosse confirmada pela sentença, que também a declarasse definitivamente aprovada no teste físico. Inicial de fls. 02/13 instruída com procuração e documentos de fls. 14/51. A fls. 58 foi indeferido o pedido de antecipação de tutela, decisão da qual foi interposto o agravo de instrumento de fls. 61, ao qual foi dado provimento conforme decisão de fls. 73/75. A fls. 63, foi decretada a revelia da parte ré. Contestação intempestiva a fls. 64/71. Preliminarmente, alegou que a não apresentação de contestação pelo ente público não implica a produção dos efeitos do art. 319 do CPC, uma vez que os direitos e interesses das entidades públicas são indisponíveis. No mérito, disse que nos autos não há prova de que o teste de aptidão física foi realizado fora dos padrões definidos no edital, não sendo possível afastar a presunção de legalidade e veracidade do ato administrativo. Disse que os critérios impostos pela administração para a realização do exame se insere na seara do mérito administrativo, ao qual é defeso ao Judiciário invadir. Disse que não há qualquer inconstitucionalidade na previsão de teste físico para o cargo de Inspetor de Segurança, que foi realizado de modo adequado e proporcional, em observância, ainda, ao Principio da Isonomia. Disse que o edital é a lei do concurso, não podendo a administração ter deixado de seguir suas regras e reprovar a autora, que não demonstrou a condição física mínima exigida. Pediu a improcedência do pedido. A autora se manifestou em provas a fls. 98/99. Manifestação do Ministério Público a fls. 100 verso. Decisão saneadora a fls. 101. Manifestação final do Ministério Público a fls. 134/138, opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. A questão apresenta matéria de fato e de direito, comportando o feito, porém, julgamento imediato, na medida em que não há necessidade de produzir prova em audiência. Inicialmente, quanto à alegada invasão do mérito administrativo, o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento de que é dado ao Judiciário examinar aspectos concernentes à observância da legalidade quando se impugnam atos administrativos envolvendo os certames para provimento de cargos públicos. Isso não implica dizer que é possível ao Judiciário substituir-se à banca examinadora, mas sim que é possível ser discutida a pertinência dos critérios adotados pela mesma para selecionar os candidatos em concurso, em cotejo com as regras do edital, bem como em relação aos princípios gerais de direito administrativo. A autora, após aprovação nas provas objetivas do referido concurso, foi convocada para o exame de aptidão física, tendo sido eliminada do concurso por ter feito o tempo de 18 segundos e 1 centésimo na prova de corrida de 100 metros, ao passo que o edital exigia o tempo mínimo de 18 segundos. Entendo que a irresignação da autora procede, pois o fato de ter superado o tempo mínimo exigido em eventual 1 centésimo de segundo não deve receber o tratamento rígido conferido pela Administração, mas sim ter o excessivo rigor atenuado judicialmente, até porque a própria Administração Pública não primou pela precisão na marcação do tempo, já que utilizou um método manual e, consequentemente, impreciso de contagem de tempo. Assim sendo, deve se desprezado o décimo de segundo que ultrapassou a marca exigida na competição, em função da possibilidade de imprecisão na cronometragem. Mesmo que tenha havido a diferença irrisória, esta é de ser desprezada, nesse ponto o ato de desclassificação da autora não resistindo ao crivo do exame da razoabilidade. Portanto, entendo que foi nulo o ato de desclassificação da autora na avaliação física de corrida de 100 metros, sendo forçoso que se declare a autora aprovada no teste físico e assegure-se-lhe o direito à participação nas fases seguintes do concurso. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e declaro a autora aprovada no teste físico do concurso público para provimento do cargo de Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária, permitindo-se à mesma que prossiga na realização das fases eliminatórias subsequentes do concurso. Confirmo a medida liminar nesse tocante, já agora em sede de cognição exauriente. Deixo de condenar a ré ao pagamento das custas processuais, tendo em vista a isenção legal prevista no artigo 17, IX, da Lei Estadual 3350/99, como também da taxa judiciária, diante da isenção prevista no enunciado nº 76 da Súmula deste Tribunal. Fica a ré condenada ao pagamento das despesas processuais e de honorários que arbitro em R$800,00 (oitocentos reais), na forma do art. 20, § 4º do CPC. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 06.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
